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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : GABRIELA GOMES CORREIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DE PROVAS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. DIREITO AO 
SILÊNCIO. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Gabriela Gomes 
Correia, condenada à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, 
além de 167 dias-multa, pela prática de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei 11.343/2006), substituída por penas restritivas de 
direitos, com garantia de recorrer em liberdade. A defesa alegou 
nulidade da busca pessoal e domiciliar, realizada com base em 
denúncia anônima, ausência de comunicação sobre o direito ao 
silêncio, e requereu a desclassificação da conduta para porte de 
drogas para uso pessoal (art. 28 da Lei de Drogas). Pedido 
liminar de suspensão dos efeitos da condenação e revogação da 
prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se as provas obtidas 
por meio de busca pessoal e domiciliar são ilícitas; (ii) 
estabelecer se houve violação ao direito fundamental à não 
autoincriminação; (iii) determinar se a conduta da paciente 
deveria ser desclassificada para o crime de porte de drogas para 
uso pessoal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal e domiciliar é válida, pois ocorreu após 
denúncia anônima especificada e em situação de flagrante de 
crime permanente, o que confere justa causa à ação policial, não 
havendo ilegalidade na abordagem policial ou na apreensão dos 
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entorpecentes e demais elementos (balança de precisão).
4. A alegação de violação ao direito ao silêncio não prospera, 
pois a confissão informal feita durante a abordagem policial não 
necessita do "Aviso de Miranda", sendo que eventual 
irregularidade não compromete a condenação, conforme 
precedentes.
5. A desclassificação do crime de tráfico para porte de drogas 
para uso pessoal é inviável, considerando a quantidade 
significativa de drogas (1,113 kg de maconha) e a presença de 
apetrechos típicos da traficância, como balança de precisão, 
inviabilizando a aplicação do art. 28 da Lei de Drogas.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
456 (e-STJ):

 

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de GABRIELA GOMES CORREIA em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (Apelação 
Criminal 5372060-50.2020.8.09.0011).

A paciente foi condenada à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão em 
regime aberto, além do pagamento de 167 dias-multa, substituída a 
privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, pela prática do 
crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, garantido o direito 
de recorrer em liberdade.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida por unanimidade.

A defesa alega: a) nulidade das provas obtidas por meio de busca 
pessoal e domiciliar, realizadas com base em denúncia anônima, 
sem comunicação à paciente sobre o direito ao silêncio e de indicação 
de elementos que justificassem a medida; b) "desrespeito ao direito 
fundamental à não autoincriminação da paciente, previsto no artigo 
5°, inciso LXIII, da Constituição Federal e nos artigos 8, item 2, alínea 
g, do Pacto São José da Costa Rica e 14, item 3, alínea g, do Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos" (e-STJ fl. 6); c) 
necessidade de desclassificação do crime de tráfico para a 
conduta do art. 28 da Lei de Drogas, com base na quantidade 
irrisória de droga apreendida (pouco mais de 1,1Kg de maconha), que 
servia para consumo próprio; e d) "somente a quantidade de droga não 
pode ser o suficiente para condenar a paciente pelo crime do artigo 33, 
caput, da Lei 11.343/06, sendo importante que haja outros elementos 
que caracterizem a traficância, o que não se vislumbra no caso em 
apreço" (e-STJ fl. 9).

Requer liminar para suspender os efeitos da condenação e revogar a 
prisão preventiva e, definitivamente, deferimento da ordem para 
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declarar a nulidade ou, em caráter subsidiário, desclassificar a 
conduta.

 

A defesa alega, em síntese, ilicitude da busca pessoal e domiciliar, 
desrespeito ao direito fundamental à não autoincriminação e necessidade de 
desclassificação do crime de tráfico para porte de droga para uso pessoal.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 456-460).

A origem prestou informações (e-STJ fls. 467-486).

O Ministério Público se manifestou pelo não conhecimento ou 
denegação da ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 492-494).

É o relatório.

 

VOTO

 

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
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Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).
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Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 434-444):

 

Inicialmente, registre-se que a condenação é resultado da conduta de 
Gabriela Gomes Correia que no dia 30/07/2020 trazia consigo 01 
(uma) porção de maconha com massa bruta de 43,361g (quarenta 
e três gramas e trezentos e sessenta e um miligramas), bem como 
mantinha em depósito 03 (três) tabletes de maconha, com massa 
bruta de 1,070 kg (um quilograma e setenta gramas) e 01 (uma) 
balança de precisão.

No caso específico dos autos, uma equipe de policiais do Batalhão de 
CHOQUE que estava em patrulhamento, recebeu informações através 
do disque denúncia acerca da ocorrência de tráfico de drogas em 
endereço específico, local que coincidia com o endereço da 
apelante. Em razão disso, se deslocaram até lá, onde a 
visualizaram em frente a residência indicada. Procedida a 
abordagem, em via pública, ocasião na qual encontraram na 
posse de Gabriela 01 (uma) porção de maconha, com massa bruta 
de 43,361g (quarenta e três gramas e trezentos e sessenta e um 
miligramas).

Em seguida, a imputada confirmou que havia mais entorpecentes 
na casa e franqueou a entrada dos policiais no local, onde foram 
encontradas 03 (três) tabletes de maconha, pesando 1,070 kg (um 
quilograma e setenta gramas) e 01 (uma) balança de precisão.

No total foram apreendidos 1.113,361 kg (hum kilo, cento e treze 
gramas e trezentos e sessenta e uma miligramas) de maconha.

Em relação à tese preliminar de violação de domicílio alegada pela 
defesa, impende ressaltar que a meu sentir essa questão de nulidade 
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das provas está completamente superada por diretrizes de quem tem a 
palavra final, a Suprema Corte.

[...]

Há que se reforçar que, no presente caso, o adentramento na 
residência foi realizado com a autorização da apelante.

Em caso análogo, o Superior Tribunal de Justiça considerou que 
visualizar "após o recebimento de informações de que estaria sendo 
praticado crime de tráfico em residência, policiais militares abordaram, 
inicialmente, a ora agravante em via pública, em frente ao referido 
imóvel, oportunidade em que foi surpreendida na posse de drogas, 
celular e dinheiro em espécie (…) restou demonstrada a existência de 
justa causa para o ingresso no domicílio, ainda que sem autorização 
do morador (…)" (AgRg no HC 743.342/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 22/12/2022)

Assim, no caso em análise, não houve ilegalidade na abordagem 
policial, pois se trata de CRIME PERMANENTE, onde a busca pessoal 
independerá de mandado "quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito", nos termos do art. 244 do CPP.

[...] Por conseguinte, não há que se falar em ilicitude da prova porque 
patente a justa causa para a busca pessoal e domiciliar.

 

 

Nesse sentido, apurada a existência de drogas durante a busca pessoal, 
após denúncia especificada, há a constatação da flagrância do delito permanente, a 
qual confere fundadas razões à busca domiciliar subsequente, conforme se extrai do 
seguinte julgado: 

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. 
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO PELO NÚCLEO DE 
INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS E ABORDAGEM DE 
SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1.A busca 
domiciliar foi precedida de operação levada a efeito pelo núcleo de 
inteligência da polícia, além de campana em frente à residência do 
paciente, e abordagem de suspeitos flagrados com drogas após 
saírem da residência do paciente. Apenas então é que houve a 
entrada no domicílio do paciente, diante da verificada justa causa 
quanto à pratica de tráfico em seu interior. 2. Verifica a suficiência das 
provas quanto à autoria do delito pelo paciente, com destaque para a 
prova testemunhal produzida em juízo, a Corte estadual afastou, 
devidamente, a pretensão de desclassificação de sua conduta para 
qualquer outro tipo penal. De tal forma, alcançar entendimento diverso 
ensejaria indevido revolvimento fático-probatório, inadmissível na 
presente via. 3. Pedido de reconsideração conhecido como agravo 
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regimental a que se nega provimento. 

(STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator: Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 
13/06/2023, QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/06/2023) 

 

Quanto à tese de desrespeito ao direito fundamental à não 
autoincriminação, extrai-se do acórdão (fl. 441):

 

Também não merece prosperar a tese defensiva acerca da invalidade 
das provas obtidas em razão da ausência de aviso ao apelante acerca 
do seu direito de permanecer em silêncio.

Isso porque, no que diz respeito à confissão informal, a orientação 
jurisprudencial é no sentido de que não causa nulidade a confissão 
informal realizada no momento da abordagem policial, sem o "Aviso de 
Miranda".

(...) Desse modo, não há que se falar em invalidade das provas 
obtidas.

 

O entendimento da Corte de origem se coaduna com a jurisprudência 
desta 5ª Turma. Veja-se:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. LEGALIDADE. 
ABORDAGEM POLICIAL EM FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO AMPARADA EM PROVAS 
INDEPENDENTES. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida, objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso 
de busca domiciliar.

2. É válido considerar que a atuação da Polícia Rodoviária Federal no 
caso em questão se justifica, uma vez que ocorreu em fiscalização de 
rotina de trânsito, entre Foz do Iguaçu/PR e Campinas/SP, local 
notório pela prática delitiva, aliada à apreensão de bagagem suspeita, 
razão pela qual não há ilegalidade na busca realizada.

3. Segundo entendimento desta Corte, "eventual irregularidade na 
informação acerca do direito de permanecer em silêncio é causa 
de nulidade relativa, cujo reconhecimento depende da 
comprovação do prejuízo" (HC 614.339/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe 11/2/2021).

4. No caso, além da confissão informal ter sido feita após a 
consumação do delito de tráfico de drogas, o édito condenatório está 
apoiado no testemunho judicial dos pacientes - que confessaram o 
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transporte da droga mediante pagamento - e dos policiais que 
realizaram o flagrante. Portanto, ainda que hipoteticamente os réus 
não tenham sido advertidos do direito ao silêncio, tal irregularidade não 
tem o condão de tornar nula a condenação, posto que há prova lícita e 
independente para a formação do juízo de culpabilidade.

5. Embora os pacientes sejam primários e a pena tenha sido 
estabelecida em patamar inferior a 8 anos de reclusão, a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza a fixação do regime 
inicial fechado, conforme dispõe o art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 876.392/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

Por fim, a Corte de origem afastou o pleito desclassificatório nos 
seguintes termos (fl. 443):

 

Assim, considerando a grande quantidade de drogas encontrada 
(1,070 KG (UM QUILOGRAMA E SETENTA GRAMAS), bem como a 
forma como estavam acondicionadas, tratando-se de 03 (três) tabletes, 
além do apetrecho apreendido (01 balança de precisão), é inconteste 
que os entorpecentes se destinavam à difusão ilícita.

Desse modo, razão não assiste à defesa no tocante ao pleito de 
desclassificação do crime de tráfico para o tipo penal previsto no artigo 
28 da Lei 11.343/06.

 

Com efeito, inviável a desclassificação para o art. 28 da Lei  de drogas, 
sobretudo ante a grande quantidade de droga apreendida (mais de 1 quilo de 
maconha), além da apreensão de apetrecho do crime (01 balança de precisão).

Outrossim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte. Nesse sentido:

 

"O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória".

(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024).

 

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44486218 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 13:53:49
Código de Controle do Documento: b3e9f7b1-de97-46e4-ba8b-91ff3b1fea16



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0404890-3 HC 867.782 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  537206050  5372060502020  53720605020208090011

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : GABRIELA GOMES CORREIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO
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